ESTATUTO DO SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPEMIRIM/ES – SINDSERV

CAPÍTULO I

DO SINDICATO E SUAS FINALIDADES


Art. 1º O Sindicato dos Servidores Municipais de Itapemirim, conhecido pela sigla SINDSERV, inscrito no CNPJ 36.401.206/0001-70, constituído com fundamento no artigo 8º e inciso VI do artigo 37 da Constituição Federal, é uma organização sindical sem fins lucrativos, com base territorial que compreende o município de Itapemirim, no Estado do Espírito Santo, representativo da categoria profissional dos Servidores Públicos Municipais ativos e inativos, com vínculo efetivo, celetista, contratado, comissionado ou pensionista na Prefeitura Municipal de Itapemirim, Câmara de Vereadores de Itapemirim, Instituto de Previdência do Município de Itapemirim, Autarquias Municipais, Agências Municipais, Fundações Públicas Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Públicas Municipais de Economia Mista, com sede na Rua Adiles André Leal, Nº 68, Bairro Serramar, CEP 29.330-000, Município de Itapemirim/ES, tendo como princípio básico à liberdade, autonomia, unicidade sindical e regendo-se pelo presente Estatuto Social.

Art. 2º O sindicato tem as seguintes finalidades:

I – coordenação, orientação, defesa e legal representação da categoria representada junto às autoridades Executivas, Legislativas, Judiciárias e Administrativas;

II – defender os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria profissional representada;

III – participar e promover as negociações coletivas de trabalho;

IV – decidir em Assembleia Geral da categoria sobre a oportunidade e conveniência de exercer o direito de greve, nos limites da lei;

V – indicar membros para composição dos colegiados dos órgãos públicos;

VI – interceder junto ao Prefeito Municipal e outras autoridades para a rápida solução dos problemas que dizem respeito à categoria profissional representada;

VII – oferecer assistência jurídica em processos judiciais e administrativos;

VIII – oferecer plano de saúde através de convênio;

IX – oferecer através de um plano, benefícios sociais e econômicos que ofertem vantagens ao filiado e seus dependentes;
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X – comemorar as datas específicas dos servidores que representa;

XI – definir contribuições para os filiados e contribuições para toda a categoria profissional representada independente de filiação;

XII – colaborar com a sociedade, com órgão técnico e consultivo, no estudo e solução de problemas relacionados com a atuação de sua categoria;

XIII – denunciar irregularidade, ilegalidade, abusos e improbidades no Poder Público;

XIV – mediar conflitos entre servidores e Poder Público, promovendo acordos;

XV – impetrar Mandado de Segurança individual ou coletivo (Lei 12.016/09), Mandado de Injunção, ações judiciais individuais, plúrimas, coletivas, e como substituto processual sempre que entender violado direito cível ou trabalhista, por ação, omissão ou erro do Poder Público ou seus agentes, podendo fazer acordo ou desistir da ação.


CAPÍTULO II
DO QUADRO DE FILIADOS DIREITOS E DEVERES
Art. 3º Poderá ser sindicalizado o servidor público municipal ativo e inativo, que detenha vínculo efetivo, celetista, contratado, comissionado ou pensionista, inclusive  a pessoa natural, sem vínculo funcional, beneficiária de pensão por morte de servidor público municipal, ressalvada as vedações previstas neste estatuto social e nas seguintes condições:

I – preenchimento de formulário padrão do sindicato a título de pedido e cadastro, que será dirigido ao Diretor Presidenteà Diretoria Executiva para análise, contendo declaração de adesão, aceitação das normas estatutárias e autorização para consignação em folha de pagamento da mensalidade sindical e de outras contribuições que existirem;
– o Diretor Presidente
II – a Diretoria Executiva poderá indeferir o pedido de filiação caso o servidor:

a) Esteja ou já tenha cumprindo pena decorrente de sentença criminal;

b) Esteja ou já tenha sido penalizado por decisão administrativa na esfera pública;

c) Esteja ou já tenha tido litígio judicial, policial ou administrativo com o SINDSERV, seus dirigentes ou funcionários;

d) Já tenha sido punido administrativamente ou expulso de qualquer entidade sindical, associação ou conselho de classe;

e) já tenha sido demitido de emprego ou exonerado de cargo público por justa causa;

III – do indeferimento do pedido caberá recurso por escrito à Diretoria Executiva no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de conhecimento da decisão do Diretor Presidente.

Art. 4º Perderá a condição de sindicalizado o servidor que:

I – tiver pedido de desfiliação deferido pelo Diretor Presidentepela Diretoria Executiva, mediante solicitação feita exclusivamente em formulário padrão, protocolado pessoalmente no sindicato, devendo ser negado ou indeferido se após análise administrativa for constatado que o servidor:

a) tenha se beneficiado ou beneficiado dependente nos últimos 06 (seis) meses, utilizando serviço de qualquer natureza, recebido indenização, atendimento jurídico, médico, odontológico, plano de saúde, auxílio funeral, auxílio alimentação, seguro ou outros concedidos pelo sindicato, empresa conveniada ou plano de benefícios;

b) se no momento do pedido de filiação tenha em vigor contrato, termo de adesão ou termo de compromisso de qualquer natureza com o sindicato ou empresas conveniadas;

c) tenha dívida pendente com o sindicato oriundo de contrato, convênio, acordo, renegociação, termo de adesão ou termo de compromisso de qualquer natureza.

II – for excluído do quadro de sócios após decisão em processo administrativo;

III – for exonerado do cargo ou função pública que exerce e não assumir outro cargo ou função pública dentro do prazo de 6 (seis03 (três) meses;
I – deixar de pagar a mensalidade sindical por 6 (seis) meses consecutivos ou alternados nos últimos 12 (doze) meses.

§ 1º O pedido de desfiliação será recebido e protocolado na sede do sindicato somente nos meses de fevereiro, junho e outubro.a qualquer tempo, nos termos  do art. 8º, V,
§ 2º O pedido de desfiliação será analisado e decidido exclusivamente pelo Diretor Presidente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de protocolo, sendo devida a mensalidade sindical descontada em folha de pagamento durante esse prazo.Constituição Federal de 1988;
§ 3º Caso o pedido de desfiliação tenha sido deferido, mas a mensalidade sindical continua ou retorna a ser descontada em folha de pagamento após os 30 (trinta) dias de prazo, cabe ao servidor informar o sindicato, tendo direito ao estorno dos valores apenas dos últimos 6 (seis) meses.
Art. 5º São direitos do sindicalizado:

I – usufruir de todos os serviços oferecidos pelo sindicato, incluindo seus dependentes como beneficiários, nas condições expostas em regulamento ou norma interna;

II – participar de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, com direito a voto, se atendido os requisitos exigidos no artigo 30 deste estatuto social;

III – votar em Assembleia Eleitoral para cargo eletivo do sindicato, se atendido os requisitos exigidos no artigo 30 deste estatuto social;

IV – ser votado em Assembleia Eleitoral para cargo eletivo do sindicato, desde que atenda as disposições previstas no Artigo 34 deste estatuto social;

V – requerer à Diretoria Executiva, juntamente com 1/3 (um terço) dos filiados em dia com suas mensalidades sindicais e contribuições, a realização de Assembléia Geral Extraordinária, com pauta previamente definida durante o período de coleta de assinaturas através de lista que contenha cabeçalho com texto digitado;

VI – apresentar ao sindicato sugestão, reclamação, representação e denúncia;

VII – receber informações periódicas sobre as atividades do sindicato;

VIII – pedir desfiliação do sindicato, se satisfeitas as condições deste estatuto social.

Art. 6º São deveres do sindicalizado:

I – cumprir este estatuto social, decisões da Assembléia Geral e Diretoria Executiva;

II – comparecer em Assembléia Geral, acatar e encaminhar suas decisões;

III – não tomar deliberação em nome do sindicato sem autorização do Diretor Presidente;

IV – zelar pelo patrimônio móvel, imóvel, financeiro, moral e serviços do sindicato;

V – prestigiar os trabalhos do sindicato, promovendo sua organização, crescimento e valorização da imagem institucional;

VI – bem desempenhar o cargo ou função para o qual foi eleito ou designado, cumprindo as tarefas delegadas que forem feitas pelo Diretor Presidente;

VII – pagar até o 5º (quinto) dia na tesouraria do sindicato as mensalidades, contribuições, prestações, taxas, multas e juros, quando por qualquer motivo não tenha sido descontado em folha de pagamento, conta bancária ou emitido boleto bancário;

VIII – cumprir a carência de permanência de 06 (seis) meses como sócio a contar da data da última filiação.


CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES DOS FILIADOS E DIRIGENTES

Art. 7º Os filiados e dirigentes sindicais são passíveis das penalidades de advertência, suspensão, cassação do mandato sindical e exclusão do sindicato, por desrespeito ao presente estatuto social, as deliberações da Assembléia Geral, as decisões da Diretoria Executiva, mediante processo administrativo.

§ 1º O processo administrativo será instaurado exclusivamente pelo Diretor Presidente, sempre que tomar conhecimento ou receber denúncia/reclamação de fato que julgue merecer esclarecimento, investigação ou punição, devendo ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta90 (noventa dias), prorrogável pelo mesmo período, podendo a contagem do prazo ser suspensa caso o filiado encontre-se de licença médica, internado ou preso.

§ 2º§ 2º O Diretor Presidente poderá apreciar e julgar monocraticamente a falta leve, aplicando a pena de advertência ao filiado ou dirigente sindical.
§ 3º A Diretoria Executiva deverá apreciar e julgar a falta cometida pelo filiado ou dirigente sindical que possa resultar em suspensão, cassação do mandato sindical ou exclusão do sindicato, através de processo administrativo, aplicando a penalidade que julgar necessária, na forma deste estatuto social.
§ 4º
§ 3º O filiado será notificado das acusações pelo Diretor Presidente e terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para apresentar esclarecimento e defesa escrita, que deverá ser protocolada na sede do sindicato, podendo ser através de advogado.
§ 5º
§ 4º A não apresentação de defesa escrita fará ser considerada como verdadeiros os fatos/acusações imputados.
§ 6º
§ 5º É facultado ao Diretor Presidente a qualquer momento do processo administrativo, caso entenda necessário, colher depoimento pessoal e testemunhal, fazer acareações, requisitar documentos, provas ou informações complementares, devendo o acusado atender qualquer pedido no prazo que for estipulado.
§ 7º
§6º A Diretoria Executiva, recebendo ou não a defesa escrita, julgará o processo administrativo, devendo o Diretor Presidente notificar o filiado da decisão.
§ 8º
§ 7º Caso o filiado não seja encontrado ou tenha endereço incerto e duvidoso, o Diretor Presidente fará publicação de notificação em jornal que circule na base territorial ou no site oficial do SINDSERV.
§ 9º
§ 8º Caberá recurso da decisão da Diretoria Executiva à Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, desde que anteriormente apresentada defesa escrita, tendo o filiado o prazo de 3 (três10 (dez) dias a contar da data do recebimento ou publicação da notificação da penalidade para apresentar recurso dirigido ao Diretor Presidente, protocolada na sede do sindicato.

§ 10º9º Será considerada intempestiva a apresentação de defesa escrita ou recurso fora do prazo, devendo ser desconsiderada no ato do julgamento ou despacho.
§ 11º
§ 10 Será considerado prescrito o evento punível que não tiver decisão em processo administrativo do sindicato no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do fato ou data da decisão judicial/administrativa, se for o caso.
§ 12º
§ 11 A Diretoria Executiva poderá a qualquer momento, por proposta do Diretor Presidente, rever sua decisão para efeitos de extinção ou redução da penalidade imposta.

Art. 8º Poderá ser penalizado com advertência o filiado ou dirigente sindical que cometer falta leve, sendo os seguintes casos:

I – descumprir portaria, resolução, norma, regulamento, ato, ordem ou expediente interno do sindicato criado pelo Diretor Presidente, Diretoria Executiva ou Assembléia Geral;

II – deixar de cumprir encargos designados pelo Diretor Presidente ou Diretoria Executiva;

III – proferir palavras de baixo calão;

IV – faltar compromisso previamente agendado ou designado;

V – outras faltas, que são consideradas leves se não sujeitas à suspensão, cassação do mandato sindical ou exclusão do sindicato.

Art. 9º Poderá ser penalizado com suspensão de seus direitos sindicais, por prazo não superior a 12 (doze) meses, o filiado ou dirigente sindical que:

I – for reincidente em falta punível por advertência;

II – descumprir o que estiver previsto neste estatuto social, decisões da Assembleia Geral, Diretoria Executiva ou do Diretor Presidente em questões que não importem em cassação do mandato sindical ou exclusão do sindicato;

III – ofender, constranger ou desrespeitar dirigente sindical, filiado, funcionário ou terceiro dentro ou fora da sede do sindicato, inclusive em Assembleia Geral;

IV – ceder ou doar sua carteira sindical, cartão ou qualquer outro documento para beneficiar a si mesmo ou terceiros em negócios estranhos à atividade sindical ou contrários a este estatuto;

V – praticar ato atentatório à moral, as leis ou tiver má conduta comprovada dentro ou fora da sede do sindicato;

VI – não informar a Diretoria Executiva irregularidades administrativas ou de gestão que tenha tomado conhecimento;

VII – manifestar-se publicamente de forma a criar constrangimento ou embaraço ao Sindicato e/ou sua diretoria estatutária.

Art. 10 Poderá ser penalizado com cassação do mandato sindical e/ou excluído do sindicato, o filiado ou dirigente sindical que:

I – for reincidente em falta punível por suspensão;

II – convocar reunião ou assembléia geral para qualquer finalidade sindical sem autorização do Diretor Presidente, bem como representar, manifestar ou utilizar indevidamente o nome do sindicato para obtenção de benefício próprio ou de terceiros;

III – abandonar o cargo de dirigente sindical, caracterizada pela ausência injustificada em 3 (três) reuniões consecutivas ou alternadas da Diretoria Executiva, Conselho Administrativo ou Conselho Fiscal nos últimos 12 (doze) meses;

IV – promover, praticar, planejar, colaborar ou apoiar desfiliação de servidor, ato de ação ou omissão que resulte ou possa resultar em prejuízo material, financeiro, físico ou moral do sindicato, de dirigente sindical, de filiado ou de funcionário;

V – agredir, ameaçar, caluniar, injuriar ou colocar em risco a integridade física ou moral do sindicato, de dirigente sindical, de filiado ou de funcionário;

VI – conceder entrevista em meio de comunicação que resulte ou possa resultar em prejuízo material, financeiro ou moral ao sindicato, dirigente, filiado ou funcionário;

VII – divulgar através de material gráfico, xerox, meios de comunicação, internet, telefone, mensagem eletrônica ou verbalmente denúncia de fatos não verdadeiros ou não comprovados que resultem ou possam resultar em prejuízo material, financeiro ou moral do sindicato, de dirigente sindical, de filiado ou de funcionário;

VIII – denunciar fatos não verdadeiros ou não comprovados que resultem ou possam resultar em prejuízo material, financeiro ou moral do sindicato, de dirigente sindical, de filiado ou de funcionário;

IX – ser desleal, não mantendo em sigilo questões administrativas e estratégicas de interesse do sindicato;

X – falsificar assinatura, apresentar declaração ou documento falso ao sindicato;

XI – for condenado em processo criminal, com sentença transitada em julgado prevendo pena definitiva superior a 4 (quatro) anos;

XII – perder causa em processo judicial em demanda contra o SINDSERV na qualidade de autor ou réu, nos últimos 5 (cinco) anos.


CAPÍTULO IV
DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

SEÇÃO I CONVOCAÇÃO
Art. 11 A Assembleia Geral poderá ser Ordinária ou Extraordinária, podendo ser realizada na modalidade presencial, híbrida (presencial e virtual concomitantemente) ou virtual, exceto nos casos em que o Estatuto preveja a obrigatoriedade de Assembleia Geral presencial.

§ 1º Na Assembleia Geral serão tratados exclusivamente os assuntos constantes no edital de convocação, salvo o interesse da maioria dos filiados presentes.

§ 2º A Assembleia Geral, exceto a eleitoral, será convocada através de boletim, cartaz ou edital afixado no quadro de avisos do sindicato, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, não sendo obrigatória a publicação em jornal, rádio ou televisão.

§3º A Assembleia Geral realizada nas modalidades híbrida ou virtual ocorrerão em plataforma a ser definida pela Diretoria Executiva, seguindo todos os trâmites instituídos neste Estatuto.

Art. 12 A Assembleia Geral Ordinária será convocada pelo Diretor Presidente., indicando a modalidade a ser seguida (presencial, híbrida ou virtual).

Art. 13 A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser convocada:

I – pelo Diretor Presidente do Sindicato;

II – pela maioria absoluta dos membros da Diretoria Executiva;

III – por 1/3 (um terço) dos filiados em lista de abaixo assinado, protocolada na sede do sindicato.

§1º  Quando a Assembleia Geral Extraordinária for convocada por filiados, na forma do inciso III, a Assembleia Geral Extraordinária deverá ocorrer sempre na modalidade presencial.

§2º Na convocação da Assembleia Geral Extraordinária realizada na forma do inciso I e II, deverão indicar a modalidade a ser seguida (presencial, híbrida ou virtual).

Art. 14 Será convocada Assembleia Geral Ordinária até 3130 de DezembroAbril, para aprovar prestação de contas da Diretoria Executiva referente ao ano/exercício anterior.

Art. 15 Será convocada Assembleia Geral Extraordinária sempre que houver matéria para deliberar de interesse do Diretor Presidente ou Diretoria Executiva.

Art. 16 Será convocada Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária para deliberar sobre o exercício do direito de greve, deflagrando a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, sempre que o Poder Público Municipal não se reunir, não formalizar, ignorar ou frustrar um Acordo Coletivo por escrito com SINDSERV.

Art. 17 A Assembleia Geral para deliberar a deflagração, suspensão ou cessação de greve seguirá as seguintes formalidades:

I – o Diretor Presidente fará a convocação através de boletim, cartaz ou edital afixado no quadro de avisos do sindicato, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, não sendo obrigatória a publicação em jornal, rádio ou televisão;

II – instalação e funcionamento em uma única convocação;

III – “quórum” para deliberação de qualquer número de servidores presentes ou participantes, válida a decisão tomada com o voto da maioria simples dos servidores presentes ou participantes.

– SEÇÃO II –
INSTALAÇÃO, FUNCIONAMENTO E QUÓRUM

Art. 18 A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, pelo seu substituto estatutário ou por aquele que indicar em sua falta, que comporá a mesa de trabalho e solicitará ao Diretor Administrativoa um dos componentes da mesa a leitura da pauta.

Art. 19 A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será instalada e funcionará em uma única convocação, sendo o “quórum” para deliberação qualquer número de filiados presentes ou participantes, válida a decisão tomada com o voto da maioria simples dos filiados presentes ou participantes em condições estatutárias de votar.

Art. 20 O filiado poderá fazer uso da palavra, desde que inscrito na mesa de trabalho, sendo-lhe assegurado o direito de inserir em ata a declaração de seu voto.

Art. 21 Encerrada a discussão da matéria o Diretor Presidente a colocará em votação.

SEÇÃO III VOTAÇÃO EM ASSEMBLEIA
Art. 22 São os processos de votação em assembleias:

I – aclamação (palmas);

II – simbólico (sinais ou gestos);

III – escrutínio secreto (cédula de votação).

Art. 23 Compete exclusivamente ao Diretor Presidente decidir qual processo de votação será utilizado, bem como colocar a matéria em votação.

Art. 24 A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que for deliberada por escrutínio secreto, com cédula de votação, será procedida de mesa coletora e mesa apuradora de votos, cabendo ao Diretor Presidente fazer a instalação e nomear os membros.

§ 1º A mesa coletora e a mesa apuradora de votos terão um presidente e um mesário, nomeados entre os brasileiros maiores de 18 (dezoito) anos, podendo ser os dirigentes sindicais, exceto se for Assembleia Eleitoral.

§ 2º Instalar-se-ão tantas mesas quantas forem necessárias à rápida coleta de votos, podendo haver mesas com urnas itinerantes.

§ 3º O mesário substituirá o presidente da mesa, de modo que haja sempre quem responda, pessoalmente, pela ordem e regularidade na coleta de votos.

§ 4º No recinto de votação permanecerão somente os membros da mesa coletora, os fiscais designados e, durante a votação, o eleitor.

§ 5º Nenhuma pessoa estranha à composição das mesas coletoras poderá intervir no seu funcionamento durante a votação.

§ 6º Após o término da votação a mesa apuradora fará a contagem dos votos.

§ 7º Com a apuração concluída o Diretor Presidente declarará o resultado.

Art. 25 A votação da Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária poderá durar mais de um dia, caso seja autorizado pelo Diretor Presidente do Sindicato, registrando-se em ata a abertura e o fechamento da urna em cada dia.


CAPÍTULO V

DO PROCESSO ELEITORAL SEÇÃO I
DAS ELEIÇÕES

Art. 26 A eleição terá único pleito, será realizada na data fixada em CALENDÁRIO ELEITORAL editado por Portaria da Diretoria Executiva e será instruída por uma Comissão Eleitoral especialmente designada.


SEÇÃO II

DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 27 A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral, escolhida com representação de servidores efetivos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, incluindo suas autarquias e fundações.

§ 1º A comissão será escolhida pela Diretoria Executiva e composta por 05 (cinco) membros.

§ 2º O integrante da Comissão Eleitoral deve ser associado, em condição de votar e ser votado em eleição sindical e não pode ser candidato.

§ 3º O Presidente da Comissão será definido entre os próprios membros da Comissão Eleitoral.

Art. 28 São obrigações da Comissão Eleitoral:

I - cumprir e fazer cumprir este estatuto;

II - elaborar o Edital de Abertura das Inscrições;

III - oficializar e divulgar o registro dos candidatos;

IV - coordenar e supervisionar todo o processo de eleição a que se refere este estatuto;
- confeccionar as
V – providenciar junto ao SINDSERV a confecção das cédulas eleitorais;

VI - estabelecer o número das mesas receptoras dos votos;

VII - decidir sobre a impugnação de urnas e recursos interpostos em primeira instância;

VIII - homologar, proclamar e divulgar o resultado das eleições;

IX - cancelar o registro dos candidatos por desrespeito às presentes normas;

X - solicitar os recursos necessários para a realização do pleito;

XI - empossar os membros eleitos dos Conselhos e Diretoria Executiva;

XII - deliberar, por maioria simples, sobre os casos omissos neste estatuto;

XIII - definir a quantidade de urnas itinerantes;

XIV – criar e-mail para realização de inscrição de candidatos;

XV – registrar todos os seus atos em ata;

XVI - outras atividades correlatas.

§ 1º Os membros da Comissão Eleitoral não poderão manifestar-se contra ou a  favor de qualquer dos candidatos inscritos.

§ 2º A Comissão Eleitoral poderá, sempre que necessário, recrutar auxiliares.

§ 3º Cabe à Comissão Eleitoral a coordenação dos trabalhos de escolha do Presidente e Secretário do Conselho de Administração, bem como do Presidente e Secretário do Conselho Fiscal; e, indicação dos Diretores Executivos, que deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias após a divulgação do resultado final das Eleições;

Art. 29 A Comissão Eleitoral tem prazo de até 20 (vinte) dias antes do dia da      votação para solicitar junto ao SINDSERV a relação completa dos servidores aptos a  exercerem o direito de voto.

Parágrafo único A Comissão Eleitoral divulgará amplamente, até 07 (sete05 (cinco) dias antes da votação, cópia das listas de eleitores aptos a votar.

SEÇÃO III ELEITORES
Art. 30 É eleitor o filiado ao sindicato que esteja em pleno gozo dos direitos
conferidos por este estatuto social e que atenda as seguintes condições:
I – estiver no mínimo há 1 (um) ano ininterrupto06 (seis) meses ininterruptos como filiado do sindicato;

II – estiver quite com a mensalidade sindical dos últimos 12 (doze06 (seis) meses;

III – não esteja cumprindo pena de suspensão aplicada pela Diretoria Executiva.
Art. 31 Para o exercício do direito de votar não se admite outorga de poderes, nem voto por correspondência, podendo o sindicato adotar sistema de voto eletrônico em terminal ou pela internet.

Art. 32 São documentos válidos para a identificação do eleitor:

I – documento oficial com foto;

II – carteira de trabalho e Previdência Social.

III - documento oficial digital, com QRCODE para validação.

Art. 33 A votação poderá ser encerrada antecipadamente se tiverem votado todos     os filiados eleitores constantes na lista.


SEÇÃO IV DOS CANDIDATOS
Art. 34 São condições para a inscrição dos candidatos a representante dos servidores públicos municipais no Conselho de Administração e, no Conselho Fiscal e Diretoria Executiva do SINDSERV:
I – possuir ensino fundamental completo;

–

I- possuir Ensino Fundamental Completo, para concorrer aos cargos de Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, a ser comprovado até a data da posse;

II- possuir Ensino Médio Completo para os cargos de Diretoria Executiva, a ser comprovado até a data da posse;

III-  ser servidor efetivo do município de Itapemirim/ES há três anos;

IV- – esteja em dia com suas obrigações sindicais e tenha se associado pelo menos há 01 ano ininterrupto antes da publicação do edital;
– 
V- não ser membro da Comissão Eleitoral;

VI- – não guardar entre si relação conjugal ou de parentesco, consanguíneo ou afim até o terceiro grau, bem como com membro do mesmo Conselho e/ou Diretoria a que se pretende concorrer;
– 
VII- não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado por crime contra o patrimônio ou contra a administração pública, nem os que tenham sofrido penalidade administrativa por infração e que tenham sido definitivamente responsabilizados por ato de improbidade administrativa, enquanto perdurar o cumprimento da pena.


VIII-  não ter abandonado, renunciado ou sido destituído de mandato no Conselho Administrativo, Conselho Fiscal ou Diretoria Executiva no triênio imediatamente anterior às eleições.



SEÇÃO V

DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS

Art. 35 As inscrições poderão ser efetivadas no período e horários definido no Calendário Eleitoral, junto à Comissão Eleitoral, na sede do SINDSERV e por endereço eletrônico a ser disponibilizado pela Comissão Eleitoral.

Art. 36 Para inscrever-se, o candidato deverá preencher ficha de inscrição conforme modelo previamente definido pela Comissão Eleitoral que será protocolada na sede do SINDSERV. do SINDSERV e por endereço eletrônico a ser disponibilizado pela Comissão Eleitoral.

Parágrafo único. O candidato que estiver impossibilitado de comparecer pessoalmente poderá outorgar procuração.

Art. 37 A ficha de inscrição deverá ser numerada por segmento e por ordem de inscrição.
§ 1º
§ 1º A ficha de inscrição deverá ser disponibilizada na sede do SINDSERV, bem como no site oficial.
 
§ 2º A ficha de inscrição conterá o nome completo do candidato, apelido se houver, número da Carteira de Identidade (RG), Registro Funcional, Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço residencial, telefone, endereço eletrônico, endereço do local de trabalho, assinatura do concorrente e, data e horário.
§ 2º O
§ 3º Quando o cadastro do servidor junto ao SINDSERV estiver desatualizado, o candidato deverá apresentar cópia, em 02 (duas) vias, dos , no ato da inscrição, os documentos Carteira de Identidade (RG), Registro Funcional, Cadastro de Pessoa Física (CPF), a fim de que comprovem as informações que estiverem na ficha de inscrição que trata o parágrafo 1º2º deste Artigo mediante entrega de cópia anexada à ficha de inscrição, quando a inscrição se der nas dependências do SINDSERV, ou anexar ao site/e-email quando a inscrição for por endereço eletrônico.

[bookmark: _GoBack]§ 4º Quando o cadastro do servidor estiver atualizado, ou seja, contendo cópia de todos os documentos, devidamente certificado pelo SINDSERV, será dispensável a apresentação de documentos descritos no parágrafo anterior, sendo necessária apenas a apresentação da ficha de inscrição descrita no §2º.

§ 5º Os candidatos poderão optar por se candidatar para apenas uma das vagas destinadas ao cargo de Conselheiro Fiscal, Conselheiro Administrativo, Diretor Presidente ou Diretor Administrativo.

§ 6º§ 3º Haverá uma única inscrição para se candidatar aos cargos de Diretor Presidente e Diretor Administrativo, devendo o candidato mais votado ocupar o cargo de Diretor Presidente, enquanto segundo mais votado o de Diretor Administrativo.

§ 7º Após a eleição, o cargo de Diretor Financeiro será escolhido por votação interna realizada pelos titulares do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal eleito, dentre os próprios membros. Aquele que obtiver a maioria absoluta dos votos, será o Diretor Financeiro.

§ 8º Processadas as inscrições, a Comissão Eleitoral analisará se o servidor preenche os requisitos contidos no Artigo 3534 deste Estatuto.


SEÇÃO VI DA CAMPANHA
Art. 38 Os candidatos terão liberdade de promover suas campanhas, desde que não prejudiquem as atividades normais dos órgãos (Prefeitura, Câmara Municipal, IPREVITA e SAAE), nem promovam ações que conduzam à desarticulação do processo eleitoral, ou causem danos ao patrimônio público.

§ 1º A comissão Eleitoral poderá se reunir com os candidatos objetivando a definição das formas de divulgação das candidaturas.

§ 2º Os candidatos poderão comparecer ao SINDSERV, com uma foto atual 3X4 colorida identificada no verso seu nome, acompanhada de sua proposta eleitoral para inclusão no site do SINDSERV ou outros meios de comunicação.

Art. 39 Nenhum candidato poderá usar, direta ou indiretamente, veículo e demais bens materiais dos referidos órgãos para desenvolver sua campanha.

CAPÍTULO VI

DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DOS VOTOS


SEÇÃO I

DA CÉDULA ELEITORAL

Art. 40 A votação será realizada em cédula eleitoral de modelo único a ser definido pela comissão eleitoral.

§ 1º A cédula conterá o nome do candidato e apelido se houver, em ordem de número de inscrição, com o respectivo cargo.

§ 2° Ao lado de cada nome haverá um retângulo em branco onde o eleitor escolherá e assinalará com um “X” entre os candidatos inscritos;, podendo assinalar até 7 (sete) candidatos para integrar o Conselho de Administração e,  até 505 (cinco) candidatos para integrar o Conselho Fiscal, e 01 (um) para Diretor Presidente e Diretor Administrativo.
§ 3º
§ 3° Para a escolha da Diretoria Executiva, seguir-se-ão a seguinte ordem: o candidato mais votado ocupará o cargo de Diretor Presidente, enquanto segundo mais votado será o Diretor Administrativo.

§ 4º  Após a eleição, o cargo de Diretor Financeiro será escolhido por votação interna realizada pelos titulares do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal eleito, dentre os próprios membros. Aquele que obtiver a maioria absoluta dos votos, será o Diretor Financeiro.

§ 5º A cédula oficial será impressa em cores específicas para cada Conselho.

Art. 41 Para efeito de votação, a cédula eleitoral só se tornará válida depois de rubricada pelos integrantes da Mesa Receptoras de votos da respectiva Seção Eleitoral.


SEÇÃO II

DAS SEÇÕES ELEITORAIS

Art. 42 A Seção Eleitoral será instalada na sede do SINDSERV por urnas fixas e/ou itinerantes.

Art. 43 Na Seção Eleitoral poderá ter até duas (02) Mesas Receptoras, composta por 01 (um) Presidente e 02 (dois) mesários indicados pela Comissão Eleitoral.

§ 1° Os membros da Mesa Receptora serão escolhidos dentre os servidores, preferencialmente sindicalizados, da Prefeitura, SAAE, Câmara Municipal e IPREVITA.

§ 2° Os candidatos, seus cônjuges e parentes até 2º grau, consanguíneos e afins não poderão fazer parte da Mesa Receptora.

§ 3º Cada Mesa Receptora só poderá funcionar com a presença de pelo menos, dois dos seus membros.

§ 4º Não existindo o quórum mínimo para abertura dos trabalhos, o Presidente da Mesa Receptora poderá convocar qualquer eleitor da seção para compô-la, obedecendo ao disposto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.


§ 5º Haverá em cada Mesa Receptora uma única urna para votação.

§ 6º Poderá permanecer na Seção Eleitoral, em cada urna, além do Presidente e dos Mesários, no máximo, 01 (um) fiscal de cada candidato devidamente credenciado e o eleitor durante o tempo necessário ao ato de votar.

§ 7º Não será permitido o uso de material de propaganda dos candidatos no recinto de votação.

§ 8º A Mesa Receptora de cada Seção Eleitoral é responsável pela urna e pelos documentos relativos ao processo eleitoral, durante o dia de votação e até que sejam entregues à Comissão Eleitoral, no final da votação.

§ 9º Ao Presidente da Mesa Receptora compete fiscalizar e controlar a disciplina no recinto da votação.

Art. 44 A comissão Eleitoral providenciará para cada Mesa Receptora, o seguinte material:

I cédulas oficiais;

I folhas de ocorrência;

II  III cópia deste estatuto;

II  IV lista dos eleitores;

V urnas separadas para votação;

VI cabine indevassável;

VII lista com o nome dos candidatos a serem afixadas na cabine de votação.


SEÇÃO III

DA URNA ITINERANTE

Art. 45 Poderão ser instaladas MESAS RECEPTORAS DE VOTOS ITINERANTES, objetivando o alcance do índice eleitoral.

§ 1º As Mesas Receptoras Itinerantes terão urnas para votação, podendo estas comparecer em cada repartição para coleta dos votos dos eleitores.

§ 2º O servidor apto ao voto só poderá votar uma única vez, sendo vedado o voto em urna itinerante quando já estiver exercido em urna fixa.

§ 3º O uso, dia e hora da urna itinerante será definido pela Comissão Eleitoral, em conformidade com o período de votação estabelecido no Calendário Eleitoral.

§ 4º Os eleitores que fizerem uso da urna itinerante assinarão lista própria que, antes do inicio da apuração dos votos, será comparada com a pertinente à urna fixa.


SEÇÃO IV

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 46 É assegurado aos candidatos fiscalizarem o processo de votação e de apuração das urnas mediante a indicação de fiscais.


SEÇÃO V

DO ATO DE VOTAR

Art. 47 Para resguardar a lisura do pleito, o sigilo do voto e a inviolabilidade das urnas, serão tomadas as seguintes providências:

I no início da votação, o rompimento do lacre da urna deverá ser feito na presença dos fiscais dos candidatos, se houver;

II a ordem de votação é a chegada dos eleitores;

III identificado, mediante a apresentação de documentos de identidade que contenha sua fotografia, o eleitor assina a lista de presença e recebe as cédulas rubricadas pelos integrantes da Mesa Receptora;

IV o eleitor usará cabine indevassável para votar;

V ao final do período de votação, a urna será lacrada e rubricada pelos integrantes da Mesa Receptora e pelos fiscais dos candidatos, e entregue juntamente com o restante do material a Comissão Eleitoral que procederá a contagem dos votos.

Art. 48 Não haverá voto por procuração nem voto por correspondência.

Art. 49 Ao término do dia e horário da votação a Mesa Receptora deverá verificar a existência de fila dos eleitores, e providenciar a distribuição de senhas.


SEÇÃO VI

DA APURAÇÃO DOS VOTOS

Art. 50 A apuração dos votos será realizada na sede do SINDSERV no dia e horário fixado no calendário eleitoral.

§ 1º Os trabalhos de apuração serão realizados pela Comissão Eleitoral, sem interrupção, até a proclamação do resultado, que será registrado de imediato em ata lavrada e assinada pelos seus integrantes.


§ 2º A apuração será acompanhada por um fiscal de cada candidato, devidamente credenciado pela Comissão Eleitoral.

Art. 51 As urnas somente serão abertas após a constatação da integridade do lacre, da presença da respectiva lista de eleitores e da folha de ocorrência.

§ 1º Após a abertura da urna, o primeiro ato é o de analisar os votos em separado já confirmados, contidos em envelopes e, se for o caso, incorporá-los ao conjunto das cédulas.

§ 2º A mesa apuradora deverá conferir inicialmente o número de votos com o número de votantes na ata e nas listas de presença e se, o número de votos coincidirem com o número de votantes, far-se-á a apuração dos votos.

Art. 52 Será anulada a urna que:

I - apresentar, comprovadamente, sinais de violação;

II - não estiver acompanhada das respectivas listas de eleitores e folha de ocorrência.

Art. 53 Será anulada a cédula que:

I - não contiver a rubrica dos integrantes da respectiva Mesa Receptora;

II - não corresponder ao modelo oficial.

Art. 54 Serão considerados nulos os votos que contiverem:

I - mais de 07 (sete) candidatos assinalados para o Conselho de Administração;

II - mais de 05 (cinco) candidatos assinalados para o Conselho Fiscal;

III - mais de 01( um) canditado para Diretoria Executiva;

IV - rasuras de qualquer espécie;

V - qualquer caracterecaractér que identifique o votante.

Art. 55 Iniciada a apuração, os trabalhos somente serão interrompidos após a proclamação do resultado final.

Art. 56 Após a apuração das urnas, os votos deverão ser guardados em uma única urna que será lacrada pela Comissão Eleitoral, acompanhadas de documentos utilizados enviados a Comissão Eleitoral para efeito do julgamento de eventuais recursos interpostos.

§ 1º Para cada urna será elaborado um mapa de apuração pela Mesa Apuradora, assinado pelos seus membros e pelos fiscais presentes.


§ 2º No mapa de apuração deverá constar:

I - o número de eleitores discriminados por Conselhoaptos a votar;

II - o número de votantes discriminados por cada Conselho e Diretor Presidente/Diretor Administrativo;

III - o número de votos válidos, nulos e brancos discriminados por cada Conselho  e Diretor Presidente/Diretor Administrativo;

IV - o número de votos de cada Candidato discriminado por cada Conselho e Diretor Presidente/Diretor Administrativo.

§ 3º Após a confecção dos mapas de todas as urnas, a Comissão Eleitoral elaborará o mapa de apuração, que deverá conter as informações dispostas no parágrafo anterior.


CAPÍTULO VII

DO RESULTADO DA ELEIÇÃO E RECURSOS SEÇÃO I
DO RESULTADO DA ELEIÇÃO

Art. 57 Para o Conselho de Administração serão considerados eleitos 14 (quatorze) candidatos mais votados, sendo: 07 (sete) titulares e 07 (sete) suplentes;

Parágrafo único Havendo menos candidatos do que o número de vagas, todos os inscritos comporão o conselho de Administração, respeitando o critério em que os mais votados sejam titulares e os menos votados, suplentes.

Art. 58 Para o Conselho Fiscal serão considerados eleitos 10 (dez) candidatos mais votados, sendo: 05 (cinco) titulares e 05 (cinco) suplentes;

Parágrafo único. Havendo menos candidatos do que o número de vagas, todos os inscritos comporão o conselho Fiscal, respeitando o critério em que os mais votados sejam titulares e os menos votados, suplentes.
Art. 59
Art. 59 Para os cargo de Diretoria Executiva, será eleito ao cargo de Diretor Presidente o candidato que obtiver o maior número de votos dentre os concorrentes à cargo da Diretoria Executiva. O segundo o mais votado, dentre os concorrentes à cargo da Diretoria Executiva, será eleito o Diretor Administrativo.

Parágrafo Único - Ocorrendo empate entre dois ou mais candidatos, a Comissão Eleitoral fará o desempate, utilizando-se dos seguintes critérios, respectivamente:
- considera-se eleito o candidato com 
I - maior tempo de contribuição ao SINDSERV;
- se ainda assim persistir o empate, considera-se eleito o candidato com
II - maior idade.;

III – maior tempo de efetivação no Município de Itapemirim.

Art. 60 A Diretoria Executiva (Diretor Presidente, Diretor Administrativo e Diretor Financeiro) será indicada pelos membros ELEITOS do Conselho de Administração e Fiscal.60 Não haverá eleição suplementar após a eleição oficial. 


§1º Havendo vacância de qualquer dos cargos dos Conselhos, não havendo mais suplentes para os comporem, não será realizada nova eleição, cabendo  aos sindicalizados da categoria a qual estava vinculado o ex-conselheiro, ou ao representante do servidor ativo ou inativo, se for o caso, indicar novo membro suplente para cumprir o restante do mandato.

§2º No caso de nova escolha para suplente na forma do parágrafo anterior, o Diretor Presidente convocará reunião com  todos os servidores sindicalizados representantes daquela classe, para que se proceda a respectiva votação do novo suplente.

SEÇÃO II DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
Art. 61 Encerrada a apuração, a Comissão Eleitoral, divulgará o resultado da votação imediatamente, fazendo o registro em ata;


SEÇÃO III DOS RECURSOS
Art. 62 Eventual recurso deverá ser apresentado à Comissão Eleitoral, por escrito, no prazo de até 24 horas após a divulgação dos resultados.

§ 1º A Comissão Eleitoral, encerrado o prazo estabelecido no caput deste artigo, deverá, num prazo máximo de 24 horas, deliberar sobre os recursos apresentados e publicar os resultados.

§ 2º Os recursos à Comissão Eleitoral deverão ser apresentados pelos candidatos, ou qualquer outro eleitor.

Art. 63 A Comissão Eleitoral solicitará aos Órgãos (Prefeitura, SAAE, Câmara Municipal e IPREVITA) a liberação de servidores para compor a Mesa Receptora, bem como para apuração dos votos.

Art. 64 Só será permitido o registro de candidaturas em apenas um Conselho ou Diretoria Executiva.

Art. 65 É obrigatória a lavratura em ata de todo processo eleitoral.

Art. 66 Não havendo quórum mínimo de eleitores aptos a votar nesta eleição, ou seja, 50% (cinquenta por cento) dos servidores mais um, será marcada uma nova eleição no prazo não superior a 10 (dez) dias, onde o quórum mínimo de eleitores será de 25% (vinte e cinco por cento) mais um.

Art. 67 Os casos omissos nesse Estatuto serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.



CAPÍTULO VIII
DA ADMINISTRAÇÃO SINDICAL

SEÇÃO I DOS ÓRGÃOS
Art. 68 A estrutura técnico-administrativa do SINDSERV-ITAPEMIRIM compõe-se dos seguintes órgãos:

I – Conselho de Administração;

II – Diretoria Executiva; e

III – Conselho Fiscal.

§ 1º Não poderão integrar o Conselho de Administração, Diretoria Executiva ou o Conselho Fiscal do SINDSERV-ITAPEMIRIM, ao mesmo tempo, representantes que guardem entre si relação conjugal ou de parentesco, consangüíneo ou afim em primeiro e segundo grau.

§ 2º Os representantes que integrarão os órgãos de que trata o caput deste artigo, serão escolhidos dentre pessoas de reconhecida capacidade e experiência comprovada, com escolaridade mínima de Ensino fundamentala (conselhos fiscais e administrativo), e, preferencialmente, Ensino Médio para Diretoria Executiva, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução, para igual período, uma única vez.

Art. 69 Na falta de membros suplentes da Diretoria Executiva ou dos conselhos o Diretor Presidente poderá promover eleição para preenchimento do corpo de suplentes, tendo os novos empossados a mesma data de término do mandato dos dirigentes da época.


SEÇÃO II

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 70 O Conselho de Administração será composto de 7 (sete) membros titulares e respectivos suplentes, escolhidos dentre os servidores sindicalizados e aptos a serem candidatos, através de eleição direta por seus pares.

§ 1º O Conselho elegerá, dentre os seus membros, um presidente e um secretário.

§ 2º Ficando vaga a presidência do Conselho de Administração, assumirá o secretário. Restango vago o cargo de secretário, o Conselho de Administração indicará outro secretário;

§ 3º No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho de Administração, este será substituído por seu suplente.

§ 4º No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, o respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato.

§ 5º O Conselho de Administração reunir-se-á, bimestralmente, em sessões ordinárias e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou requerimento de 2/3 (dois terços) de seus membros ou pelo Conselho Fiscal.

§ 6º O quorum mínimo para instalação do Conselho é de 5 (cinco) membros.

§ 7º As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples.


§ 8º Perderá o mandato o membro do Conselho que deixar de comparecer a três sessões consecutivas ou a cinco alternadas, sem motivo justificado, a critério do mesmo Conselho., mediante procedimento que assegure o contraditório e ampla defesa.

§ 9º Para aplicação do §8º, considera-se motivo justificado, qualquer documento oficial que comprove que a ausência decorre de vontade alheia ao conselheiro.


Art. 71 – Compete, privativamente, ao Conselho de Administração:

I – aprovar e alterar o regimento do próprio Conselho de Administração;

II – estabelecer a estrutura técnico-administrativa do SINDSERV-ITAPEMIRIM, podendo, se necessário, contratar entidades independentes legalmente habilitadas;

III – aprovar a política e diretrizes de investimentos dos recursos do SINDSERV- ITAPEMIRIM;

IV – participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e financeira dos recursos;

V – autorizar a aceitação de doações;

VI – elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

VII – autorizar a Diretoria Executiva a adquirir, alienar, hipotecar ou gravar com quaisquer ônus reais os bens imóveis do SINDSERV, bem como prestar quaisquer outras garantias;

VIII – apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva.


SUBSEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 72 São atribuições do Presidente do Conselho de Administração:

I – dirigir e coordenar as atividades do Conselho;

II – convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho;

I – indicar servidor para substituir cargo da Diretoria Executiva;

III – encaminhar os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do SINDSERV-ITAPEMIRIM, para deliberação do Conselho de Administração, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal quando for o caso;

IV – avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao SINDSERV- ITAPEMIRIM;

V – praticar os demais atos atribuídos por este Estatuto como de sua competência.


SEÇÃO II

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 73 A Diretoria Executiva é o órgão superior de administração e normatização do Sindicato Dos Servidores Municipais De Itapemirim – SINDSERV.

Art. 74 A Diretoria Executiva será composta de um Diretor-Presidente, de um Diretor Administrativo e de um Diretor Financeiro. Os representantes que integrarão os órgãos de que trata o caput deste artigo, serão eleitos, deverão ter reconhecida capacidade e experiência comprovada, com escolaridade mínima de ensino médio completoEnsino Médio Completo e apresentar documento que comprove não possuir pendências no SERASA, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução, para igual período, uma única vez.

§ 1º O Diretor Presidente será substituído, nas ausências ou impedimentos temporários, pelo Diretor Administrativo sem prejuízo das atribuições deste cargo, quando concorrer à cargo político.

§ 2º É facultado ao Diretor Presidente gozar de licença temporária para concorrer à eleição Municipal, Estadual ou Federal, pelo prazo necessário, semcom prejuízo nos seus subsídios durante esse período.

§ 3º É facultadovedado ao Diretor Presidente gozar de licença temporária para o exercício do mandato político, pelo prazo necessário, limitado ao período do mandato sindical.
§ 4º É facultado ao Diretor Presidente gozar de licença temporária para tratamento de saúde, pelo prazo necessário, limitado ao período do atestado médico ou laudo, sem prejuízo nos seus subsídios durante esse período.
§ 4º
§ 5º É facultado ao Diretor Presidente gozar de licença temporária para trato de assuntos particulares ou participar de campanha eleitoral, limitado ao período de 180 (cento e oitenta) dias no decurso de cada ano civil.
§ 6º O impedimento temporário se dará em virtude de prisão preventiva, provisória ou decisão judicial, pelo prazo necessário, limitado ao período do mandato sindical.
§ 7º
§ 5º A ausência temporária se dará em virtude de viagem para fora do domicílio ou atestado médico de no máximo 30 (trinta) dias.
§ 8º
§ 6º O Diretor Administrativo será substituído, nas ausências ou impedimentos temporários, por servidor designado pelo Diretor-Presidentepelos Conselhos Administrativo e Fiscal, dentre os próprios membros titulares, desde que o candidato preencha todos os requisitos do art. 34 para os cargos da Diretoria Executiva, sem prejuízo das atribuições do respectivo cargo.
§ 9º
§ 7º Em caso de vacância de qualquerdo cargo na Diretoria, caberá aode Diretor Presidente do Conselho, assumirá o cargo o então Diretor Administrativo, caso em que o cargo de Administração indicar o substitutoDiretor Administrativo ficará vago e deverá ser preenchido na forma do §8º.

§8º Na vacância dos cargos de Diretor Financeiro ou Diretor Administrativo, os Conselhos Fiscal e Administrativo farão eleição, dentre os próprios membros titulares, desde que o candidato preencha todos os requisitos do art. 34 para os cargos da Diretoria Executiva, para cumprimento do restante do mandato do substituído.

Art. 75 A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada bimestrepor mês, ou extraordinariamente, quando convocada pelo Diretor- Presidente.


Art. 76 Ao Diretor Presidente fica assegurado o direito ao recebimento, tão somente, de dois salários mínimos mensal de gratificação/subsídio pago pelo SINDSERV, sem qualquer acréscimo, vínculo empregatício ou bonificações, ainda que definida pelos Conselhos.

Parágrafo Único – O Diretor Presidente cumprirá sua carga horária nas dependências do SINDSERV, ou a serviço deste, devidamente comprovado quando necessário.

Art. 77 Ao Diretor Administrativo e Diretor Financeiro fica assegurado o direito a uma gratificação de, respectivamente,100% e 50% a 100% do salário mínimo vigente, a ser definido pelos conselhos, desde que estejam integralmente à disposição da entidade de forma presencial.

Art. 78 Os membros da Diretoria Executiva ficarão à disposição do SINDSERV, durante seu horário laboral, sem prejuízo em seus vencimentosnas dependências do SINDSERV, ou a serviço deste, devidamente comprovado.
Art. 79 Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, será chamado ao exercício do cargo o Diretor Administrativo. Por sua vez, o Conselho Administrativo e Conselho Fiscal decidirão, em reunião conjunta, por maioria absoluta dos votos, o novo Diretor Administrativo.
[bookmark: art81§1]§ 1º O Diretor Administrativo deverá, necessariamente, ser escolhido dentre os membros titulares do Conselho Administrativo e Conselho fiscal. 
[bookmark: art81§2]§ 2º Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de seus antecessores.
§ 3º Em caso de recorrência de vacância, proceder-se-á o descrito no caput deste artigo indeterminadamente, ou seja, quantas vezes forem necessárias ao preenchimento das vagas, até que sobrevenha novo período eleitoral, na forma deste Estatuto.

SUBSEÇÃO II DAS COMPETÊNCIAS
Art. 7980 Compete à Diretoria Executiva:

I – cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração;

II – submeter as contas anuais do SINDSERV-ITAPEMIRIM para deliberação do Conselho de Administração, acompanhadas dos pareceres do Conselho Fiscal;

III – submeter ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal balanços, balancetes mensais, bem como quaisquer outras informações e demais elementos de que necessitarem no exercício das respectivas funções;

IV – decidir sobre a celebração de acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive a prestação de serviços por terceiros, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração.

V – decidir sobre a admissão e demissão de empregados do Sindicato, podendo ainda indicar a contratação de assessoria jurídica contínua, e eventual, sempre que necessário, de pareceres sobre matéria jurídica de assunto que interesse ao Sindicato.

Art. 8081 Ao Diretor-Presidente compete:

I – cumprir e fazer cumprir este estatuto;

II – convocar as reuniões da Diretoria, presidir e orientar os respectivos trabalhos, mandando lavrar as respectivas atas;
I – designar, nos casos de ausências ou impedimentos temporários dos Diretores do Administrativo e Financeiro, os servidores que os substituirão;

III – representar o SINDSERV em suas relações com terceiros;

IV – constituir comissões;
,
V - celebrar e rescindir acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive a prestação de serviços por terceiros, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração;

VI – autorizar, conjuntamente com os Diretores, as aplicações e investimentos efetuados com os recursos do SINDSERV;

VII – avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao SINDSERV ITAPEMIRIM;

VIII - designar representantes e comissões para representar o Sindicato perante outros órgãos de classe, repartições públicas, instituições privadas, bem como para todas as entidades que venham a ser necessárias, desde que não conflitem com os princípios previstos neste Estatuto;
- admitir e demitir
IX – assinar os documentos de admissão e demissão de empregados do Sindicato, podendo ainda contratar assessoria jurídica contínua, e eventual, sempre que necessário, de pareceres sobre matéria jurídica de assunto que interesse ao Sindicato;, respeitada a decisão da Diretoria Executiva, na forma do art. 79, V, deste Estatuto.

X - solicitar ao prestador de serviços contábeis, regularmente contratado, a emissão, sempre que necessário, de pareceres sobre matéria contábil e financeira do Sindicato, repassando à Diretoria o resultado juntamente com a análise do Conselho Fiscal;

XI - assinar atas das sessões e todos os papéis que dependem de sua assinatura, bem como rubricar os livros da Diretoria Administrativa e Diretoria Fiscal, pertinenentes ao SINDSERV;

XII - eleger os delegados do Sindicato para congressos intersindicais e profissionais.

Art. 8182 Ao Diretor Administrativo compete:

I – cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

II – supervisionar e dirigir todos os trabalhos e serviços da Secretaria;

III – apresentar à Diretoria relatório anual das atividades sindicais;

IV – manter em dia toda a correspondência;

V – controlar as ações referentes aos serviços gerais administrativos e de patrimônio;

VI – administrar os bens pertencentes ao SINSERV-ITAPEMIRIM;

VII – administrar os recursos humanos e os serviços gerais, inclusive quando prestados por terceiros.

Art. 8283 Ao Diretor Financeiro compete:

I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

II - organizar e responsabilizar-se pela contabilidade sindical;

III - assinar com o Presidente, cheques e outros títulos;

IV - ter sob a sua guarda e responsabilidade todos os valores numéricos, documentos contábeis, livros de escrituração, contratos de convênios, atinentes à sua área de ação e tomar todas as providências necessárias para sua adequada administração;

V - apresentar ao Conselho Fiscal balancete semestral e o balanço anual, sob pena de infração disciplinar;

VI – praticar os atos de gestão orçamentária e de planejamento financeiro;

VII – controlar e disciplinar os recebimentos e pagamentos;

VIII – acompanhar o fluxo de caixa do SINDSERV ITAPEMIRIM;

IX – Coordenar e supervisionar os assuntos relacionados com a área contábil;

X – elaborar política e diretrizes de aplicação e investimentos dos recursos financeiros, a ser submetido ao Conselho de Administração pela Diretoria Executiva.;

XI – Criar, supervisionar e direcionar os trabalho do Comitê de Investimentos;

Parágrafo único – O Comitê de Investimentos é responsável pela elaboração de plano de investimentos financeiros. 



SEÇÃO IV

DO CONSELHO FISCAL


Art. 8384 O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da gestão do Sindicato dos Servidores Municipais de Itapemirim – SINDSERV.

Art. 8485 O Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, escolhidos dentre os servidores sindicalizados e aptos a  serem candidatos, através de eleição direta por seus pares.

§ 1º Exercerá a função de presidente doO Conselho Fiscal um dos conselheiros efetivos eleito entreelegerá, dentre os seus paresmembros, um Presidente e um Secretário.

§ 2º No caso de ausência ou impedimento temporário, o presidente do Conselho Fiscal será substituído pelo Conselheiro que for por ele designado.
§ 3º Ficando vaga a presidência do Conselho Fiscal, caberá os conselheiros em exercício eleger, entre seus pares, aquele que preencheráassumirá o Secretário deste Conselho. Restando vaga a suplência, o cargo até a conclusão do mandato.Conselho indicará outro secretário; 

§ 3º§ 4º No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho Fiscal, este será substituído por seu suplente.
§ 5º
§ 4º No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, o respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade aoaos sindicalizados da categoria a qual estava vinculado o ex-conselheiro, ou ao representante do servidor ativo ou inativo, se for o caso, indicar novo membro suplente para cumprir o restante do mandato.


§5º No caso de nova escolha para suplente na forma do parágrafo anterior, o Diretor Presidente convocará reunião com  todos os servidores sindicalizados representantes daquela classe, para que se proceda a respectiva votação do novo suplente.
§ 6º Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado, a critério do mesmo conselho, e mediante procedimento que assegure o contraditório e ampla defesa.
§ 7º
§ 7º Para aplicação do §6º, considera-se motivo justificado, qualquer documento oficial que comprove que a ausência decorre de vontade alheia ao conselheiro.

§ 8º O Conselho fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada semestre civil, ou extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) conselheiros.
§ 8º
§ 9º O quorum mínimo para instalação de reunião do Conselho Fiscal é de 3 (três) membros.
§ 9°
§ 10 As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples.

§1011 Os membros do Conselho não receberão espécie de remuneração ou vantagem pelo exercício da função.
§11
§12 Os procedimentos relativos à organização das reuniões e ao funcionamento do Conselho Fiscal encontram-se dispostos neste estatuto.


SUBSEÇÃO III


DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL


Art. 8586 Compete o Conselho fiscal:

I – eleger o seu presidente;

II – elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal;

III – examinar os balancetes e balanços do SINDSERV-ITAPEMIRIM, bem como as contas e os demais aspectos econômico-financeiros;

IV – examinar livros e documentos;

I – examinar quaisquer operações ou atos de gestão do SINDSERV-ITAPEMIRIM;

II  VI – emitir parecer sobre os negócios ou atividades do SINDSERV-ITAPEMIRIM;
V  VII – lavrar as atas de suas reuniões;
VIII – remeter, ao Conselho de Administração, parecer sobre as contas anuais do SINDSERV-ITAPEMIRIM, bem como dos balancetes;

IX – praticar quaisquer atos julgados indispensáveis aos trabalhos de fiscalização;

X – sugerir medidas para sanar irregularidades encontradas.


Parágrafo Único. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal convocar e presidir as reuniões do Conselho.


CAPÍTULO IX
DAS RECEITAS E DO PATRIMÔNIO SINDICAL

SEÇÃO I CONTRIBUIÇÕES
Art. 8687 As contribuições devidas pelos servidores são as seguintes:

I – Mensalidade Sindical, correspondente a 2% (dois por cento) do salário base, devida pelo servidor sindicalizado, cobrada mensalmente;

II – Contribuição Confederativa, correspondente 2% (dois por cento) do salário base, devida pelo servidor sindicalizado, cobrada no mês de Dezembro, destinada ao custeio do sistema confederativo da representação sindical, se o sindicato estiver ligado a alguma Federação, Confederação e/ou Central Sindical, conforme previsto no artigo 8º – inciso IV da Constituição Federal;

III – Contribuição Sindical, correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração, devida pelo servidor sindicalizado ou não, cobrada no mês de março, conforme previsto no artigo 578 a 582 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º As contribuições previstas neste artigo serão obrigatoriamente descontadas em folha de pagamento do servidor.

§ 2º As contribuições previstas neste artigo não dependem de ratificação anual da Assembléia Geral, sendo este estatuto social soberano nas regras.

§ 3º A Diretoria Executiva poderáe Conselhos Administrativo e Fiscal, por maioria absoluta de seus membros,  poderão a qualquer momento deliberar regra para facultar, suspender ou reduzir o pagamento de qualquer contribuição prevista neste artigo.

§ 4º Em hipótese alguma oO filiado não terá direito a devolução das contribuições, salvo se descontada indevidamente, e/ou posteriormente ao pedido de desfiliação.



– SEÇÃO II – PATRIMÔNIO
Art. 8788 O patrimônio do sindicato é constituído por:

I – aluguel de bens móveis e imóveis;

II – bens móveis e imóveis;

III – contribuições e mensalidades;

IV – doações, legados e indenizações;

V – renda de títulos, aplicações e prestação de serviço;

VI – taxas, juros e multas.

Art. 8889 Poderá o sindicato adquirir via aluguel, arrendamento, compra, construção, consórcio ou financiamento, conforme o caso, os seguintes bens patrimoniais:

I – sede administrativa;

II – clube de lazer;

III – clínica de atendimento médico e odontológico;

IV – cooperativa de crédito ou consumo;

V – escola;

VI – creche;

VII – farmácia;

VIII – posto de combustível;

IX – supermercado;

X – loja em geral.

Art. 8990 Fica a Diretoria Executiva autorizada a adotar as medidas necessárias para adquirir o patrimônio exposto no artigo 89 deste estatuto social, bem como deles se desfazer, semcom necessidade de autorização da Assembléia Geral.

Art. 9091 Na hipótese de dissolução do Sindicato todo o patrimônio sindical será revertido em favor de entidade congênere, desde que por deliberação expressa da Assembléia Geral especialmente para esse fim convocada, sendo o “quórum” para deliberação de 2/3 (dois terços) dos filiados constantes no quadro de sócios, válida a decisão tomada com o voto da maioria simples dos filiados presentes ou participantes em condições estatutárias de votar.


– CAPÍTULO X – PERDA DO MANDATO
Art. 9192 Os membros da Diretoria Executiva e dos conselhosConselhos perderão seu mandato, ficando o cargo em vacância definitiva, quando ocorrer uma das seguintes situações:

I – perda do cargo público que ocupa;

II – renúncia, com pedido protocolado no sindicato ou lavrado em ata;

III – desfiliação, com pedido protocolado no sindicato;

IV – falecimento;

V – abandono de cargo, mediante processo administrativo;

VI –	-  penalidade	 de	 cassação	 do	 mandato	 Sindical,	 mediante	 processo administrativo.;

VII – por 2/3 dos votos, da maioria absoluta dos sindicalizados, em Assembleia Geral Extraordinária concovada para este fim.


– CAPÍTULO XI – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 9293 Entende-se como deliberação por maioria simples em Assembléia Geral a votação que aprova ou reprova proposta levando em consideração a vontade de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos filiados que votarem, garantido o voto de qualidade do Diretor Presidente.

Art. 9394 Entende-se como deliberação por maioria simples em reunião da Diretoria Executiva a votação que aprova ou reprova proposta levando em consideração a vontade de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos diretores que votarem na reunião, garantido o voto de qualidade do Diretor Presidente.

Art. 9495 Entende-se como deliberação por maioria absoluta em Assembléia Geral a votação que aprova ou reprova proposta levando em consideração a vontade de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos filiados constantes no quadro de sócios, garantido o voto de qualidade do Diretor Presidente.

Art. 9596 Entende-se como deliberação por maioria absoluta em reunião da Diretoria Executiva a votação que aprova ou reprova proposta levando em consideração a vontade de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos diretores constantes no quadro de dirigentes titulares, garantido o voto de qualidade do Diretor Presidente.

Art. 9697 Entende-se como voto de qualidade a prerrogativa do Diretor Presidente de votar novamente em caso de empate de votação na deliberação em Assembléia Geral ou reunião da Diretoria Executiva.

Art. 97 O Diretor Presidente e a98 A Diretoria Executiva e Conselhos Administrativos, conjuntamente, poderão tomar qualquer decisão emergencial que julgue necessária e que não esteja previsto neste estatuto social, procedendo a ratificação dos atos em futura Assembléia Geral.

Art. 9899 Eventuais impedimentos de natureza transitória, como a posse em cargo eletivo desde queLegislativo e Executivo em comarca diversa da sede do SINDSERV, nãoqualquer Comarca ensejará a perda do cargo de qualquer dos dirigentes sindicais, apenas a suspensão das atividades, desde que tal impedimento não perdure por mais de 1 ano, devendo a Diretoria Executiva definir o prazo da suspensão e outorgar ao suplente a investidura;

provisória no mesmo prazo, sujeitando-se estes às mesmas atribuições, direitos e deveres contidos no presente estatuto para o cargo correlato.
Art. 99100 O sindicato poderá ter ambulatório, consultório médico/odontológico, colônia de férias, programa de excursão, programa de TV e rádio, sub-sede e delegacia.

Art. 100101 O sindicato poderá prestar qualquer homenagem a cidadão comum, do meio sindical ou político, podendo a Diretoria Executiva criar comenda, troféu e medalha.

Art. 101102 A filiação ou desfiliação do Sindicato à Federação, Confederação e Central Sindical ficará estabelecida por deliberação da Diretoria Executiva.

Art. 102103 Os filiados e dirigentes sindicais não serão responsabilizados, nem subsidiariamente, pelos compromissos assumidos e dívidas adquiridas pelo sindicato.

Art. 103104 Os prazos estabelecidos neste Estatuto contam-se em dias corridos, exceto aqueles em que expressamente designar a contagem em dias úteis.

Art. 105 O tempo de duração do Sindicato é por prazo indeterminado.

Art. 104106 O presente Estatuto Social poderá ser reformado em Assembléia Geral, sendo o “quórum” para deliberação qualquer número de filiados presentes ou participantes, válida a decisão tomada com o voto da maioria simples dos filiados presentes ou participantes em condições estatutárias de votar.

Art. 105107 O presente Estatuto Social entrará em vigor na data de sua aprovação, devendo ser registrado em Cartório Registro Público, ficando totalmente revogado o Estatuto Social anterior.

Parágrafo único. A regra estabelecida neste artigo não é válida para a mudança nos cargos da diretoria administrativa e conselho fiscal, até que haja nova eleição com a finalidade de compor o conselho administrativo, o conselho fiscal e, posteriormente, diretoria executiva.


Itapemirim – ES, 19 de setembro de 2019.xxx 2024
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